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SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
1) CCAs- CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL SIMPLIFICADA com dispensa de ART PARA EMPRESAS COM ÁREA ATÉ 25m² e que não gerem resíduos e/ou que de qualquer forma promovam a poluição.
1. Requerimento de Licença;

2. FCEI Assinado pela Contabilidade ou Técnico;
3. Comprovante de pagamento do boleto;
 Obs: Este procedimento não é padrão, pois esta mesma atividade, dependendo da metragem e quantidade de resíduos, nós poderemos estar solicitando uma CCA.  FIQUE ATENTO
2) PROCEDIMENTOS PARA OBTENÇÃO DA CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Conforme a legislação ambiental (Lei Complementar N° 140/2011) habilita o Município de Presidente Getúlio a exercer o Licenciamento Ambiental de atividades potencialmente poluidoras de impacto local.
Fica pendente com o Departamento de Meio Ambiente até apresentar os seguintes documentos (uma cópia autenticada ou com apresentação do original para conferência), no momento do Protocolo de Liberação do Alvará:

1 Procuração do pretendente reconhecida em cartório ou por similaridade;

2 Requerimento de licença;

3 Declaração de conformidade emitida pelo proponente;

4 Planta de quadra para localização de empreendimento;

5 Uso de solo, declaração para deferimento da prefeitura;

6 Cópia do contrato social;

7  FCEI;

8  Comprovante de pagamento do boleto;

9  Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos* ou Líquidos**;

10  ART do responsável técnico tributada no município - Lei n.12.305/2010 - Art. 22.  Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado;
11  Taxa de tributo de 2% da ART (regularização do responsável técnico junto à prefeitura) - "Código Tributário do Município";

12  CTF - Cadastro Técnico Federal do IBAMA - Lei 6.938/1981, ou na impossibilidade, a Declaração Simples de Informação - Declaramos que não foi possível o cadastramento pelo fato da atividade não constar no programa do IBAMA, mesmo assim, o cliente foi informado; 

13  Colar foto(s) do empreendimento em folha A4 colorida;

14  Cópia eletrônica (PDF) dos documentos e em ordem de apresentação

 *O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos gerados na atividade, conforme diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei n.12.305/2010, especificamente em seu artigo 21 e no Decreto Federal n. 7.404/2012, que o regulamenta. O plano deverá conter a identificação de todos os resíduos gerados, a periodicidade das coletas, (GETAL e SERRANA) o local de armazenamento dos resíduos, a identificação das empresas responsáveis (número das licenças ambientais, número de contratos) pela coleta, transporte e destinação dos resíduos e relatórios dos meios de comprovação de destino (notas fiscais ou certificados).

** Ademais, a atividade exige sistema de tratamento para os efluentes líquidos do processo de lavação, prevendo-se SISTEMA DE SEPARAÇÃO DE ÁGUA E ÓLEO (SSAO).  Portanto, apresentar análises dos efluentes do sistema de tratamento, contendo amostragens na entrada e saída do Sistema Separador Água e Óleo – SSAO. Todas as amostragens deverão conter os seguintes parâmetros: pH, óleos e graxas, detergentes, sólidos em suspensão e fenóis. Os laudos deverão conter a responsabilidade dos laboratórios pela coleta das amostras e, deverão ser apresentados acompanhados de Anotação de Responsabilidade Técnica ou de Função Técnica. Adotar os procedimentos adequados para o armazenamento dos resíduos, Classe I (o lodo do SSAO ou outros a serem verificados dentro da atividade) conforme a Lei n. 12.305/2010 e a classificação pela ABNT/NBR 10.004/2004.



O Departamento informa que, para a realização de Licenciamento Ambiental, será solicitada Declaração de Uso do Solo. Esse documento é fornecido pela Prefeitura Municipal através de protocolo independente. 
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